Comarca de Niterói - Regional da Região Oceânica - 1ª Vara Cível
Juíza: Rita de Cassia Vergette Correia
Processo nº 0005661-86.2009.8.19.0212 (2009.212.005796-1)
Trata-se de Ação de Reintegração de Posse, pautada na compra do imóvel objeto da presente, com a cláusula constituti, em face dos herdeiros da vendedora. Relata a autora que o dito imóvel foi comprado em 18/07/2008, tendo-se ajustado o comodato não oneroso em favor da antiga proprietária, até que esta faleceu em novembro de 2008. Também os herdeiros da vendedora pediram à autora um prazo para desocupação do imóvel, o que foi concedido, até que estes se recusaram a dele sair. Pugna pela sua reintegração no imóvel. Inicial e documentos às fls. 02/23. Decisão às fls. 30, designando audiência de justificação, que se deu conforme fls. 43/44, tendo o juízo reconhecido a conexão entre este e o processo em que as partes discutiam a anulação do negócio de compra e vendo imobiliária, firmado entre a autora e a mãe dos réus, declinando da competência para juízo da 2ª Vara Cível deste mesmo Foro Regional. Contestação às fls. 45/49, com documentos, argüindo preliminar de conexão. No mérito, sustentam os réus a nulidade dos atos de transmissão da propriedade imobiliária à autora, e, por isso, a inexistência de posse anterior da autora, a fundamentar sua pretensão. Pugnam pela improcedência in totum dos pedidos da inicial. Apensados os processos, às fls. 131/132 foi indeferida a liminar pretendida. Agravo de instrumento às fls. 135/150, cuja cópia de decisão se encontra às fls. 153, tendo sido improvido. Audiência de instrução do processo de anulação de escritura pública, a que este fora apensado, com sentença, lançada no mesmo ato, às fls. 167/174. Naquela sentença, decidiu-se pela inexistência de risco de decisões conflitantes nos processos que envolviam as mesmas partes, determinando desapensamento e o retorno dos autos a esta 1ª vara cível regional. Entretanto, tendo havido diversos recursos contra aquela sentença, os autos só retornaram conforme fls. 203. Tendo se determinado a expedição de mandado de verificação (fls. 206), esta se passou conforme fls. 224. Às fls. 228, foi determinado às partes que especificassem provas, o que somente a autora fez, conforme fls. 229. Decisão saneadora às fls. 230/231, rejeitando as preliminares, deferindo a produção de prova oral, designando AIJ, realizada conforme assentada de fls. 247/249, com a oitiva de uma testemunha dos réus, tendo a partes se reportado aos elementos dos autos e os réus destacado que a sentença proferida no processo de anulação do negócio jurídico firmado entre a autora e a mãe dos réu ainda não transitou em julgado. É o relatório. Decido. O feito comporta julgamento no estado, sendo as provas carreadas aos autos suficientes a embasarem o livre convencimento do juízo, sendo perfeitamente aplicável in casu a hipótese do art. 330 do CPC. As questões preliminares foram decididas no saneador, encontrando-se superadas. No mérito, a lide versa sobre alegação de esbulho, que os réus negam, pretendendo ver negada eficácia à cláusula constituti e mesmo o negócio de compra e venda imobiliária, firmado entre a autora e sua mãe. Encerrada a instrução o esbulho alegado restou configurado. A questão a nulidade do contrato de compra e venda firmado entre a mãe dos réus e a autora está superada, não podendo ser revista nesta esfera. Apesar de o patrono dos réus alegar que a sentença que considerou válido o negócio objetado, a mesma foi confirmada em 2ª instância, não havendo suspensão de efeitos de sentença pendente de apreciação e recurso para instância especial ou extraordinária. Todo negócio jurídico goza de presunção de legalidade. Esta presunção, no caso da escritura objetada pelos réus tem o reforço de decisões judiciais em duas esferas. Assim é que não há fundamento para negar a validez da cláusula constituti sustentada pela autora, como fundamento da posse que alega. Não foi alegado pelos réus, mas não custa registrar que a cláusula consituti, como as demais cláusulas do negócio de compra e venda firmado pela mãe dos réus são a estes oponíveis, porque a saisine não transfere aos herdeiros apenas os direitos, mas também as obrigações do ascendente a quem sucedem. O possuidor indireto tem direito a proteção da posse, assim como o possuidor direto. Somente quem demonstre melhor posse que a daquele pode se opor a sua pretensão. Por outro lado, as provas dos réus, relativas ao efetivo exercício da posse que afirmam deter e que seria melhor que a posse da autora, também não lhes são favoráveis. O depoimento da testemunha trazida às fls. 248/249 é ligeiramente contraditório, porque a testemunha afirma que morava perto dos réus, no bairro do Cafubá, embora o imóvel objeto da presente seja imóvel na Avenida Central. Para quem conhece a Região Oceânica de Niterói, não é difícil saber que se tratam de 2 pontos distantes nesta vasta região. Depois, a testemunha se corrige, afirmando que passava de fronte o imóvel objeto da presente, constantemente, porque lecionava nas imediações. A testemunha não sabe precisar nenhuma data, ou sequer período. A informação prestada de que os réus jamais deixaram de morar no imóvel contraria mesmo a certidão do Senhor OJA, lançada às fls. 224, dando conta de o imóvel estava ocupado por José Bonfim de Andrade, pai dos réus. Este senhor José Bonfim de Andrade propôs embargos de terceiro, que julguei nesta mesma data, sustentando sua posse, mesmo em detrimento dos ora réus. A impressão que fica de todo o processado é que os réus não se conformam com o negócio realizado por sua mãe, pretendem obter maior lucro do negócio, e, por isso, resistem à pretensão autoral. Os documentos que instruíram a contestação respeitam às condições de saúde da falecida mãe dos réus, o que em nada esclarece sobre o efetivo exercício da posse sobre o imóvel. Ao que parece, foram juntados em amparo à alegação de que a mesma não estava em condições de dispor de seus bens na ocasião da celebração do negócio de compra e venda do imóvel, o que é matéria estranha aos limites deste processo. Entretanto, sua resistência não encontra ressonância nas provas que produzem ou no direito posto. Apenas para evitar eventual alegação de nulidade processual, porque a petição de fls. 208 insinua que a mesma não teve assegurado o direito à ampla defesa, registro que a ré Aline, embora não tenha sido citada, compareceu espontaneamente ao processo, conforme certidão e fls. 134, dando-se por citada, apresentando contestação (fls. 45 e ss.), e estando, desde então, regularmente representada no processo, conforme procuração de fls. 121/122. Assim, com os fundamentos acima, JULGO PROCEDENTE o pedido da inicial, para REINTEGRAR autora na posse do imóvel da Avenida Ewerton da Costa Xavier, antiga Avenida Central, n 2,402, casa 02, Maravista, Itaipu, Niterói, para o que concedo aos réus o prazo de 15 dias para desocupação voluntária, extinguindo o feito com resolução do mérito, com fulcro no art. 269, I do CPC. Na hipótese de resistência dos réus, findo o prazo acima, fica desde já autorizado o auxílio de força policial, ficando a autora ciente de que deverá encaminhar eventuais móveis encontrados no imóvel para o depósito público. Condeno os réus ao pagamento das despesas judiciais e honorários advocatícios, que arbitro em R$ 800,00 (oitocentos reais), com fulcro no art. 20, §§ 3º e 4º do CPC. Publique-se. Intimem-se. Com o trânsito em julgado, e certificada a regularidade das custas, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 15.10.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
